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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem 
quanto à Súmula 5/STJ e à Súmula 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência 
da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa 
de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de interposição do 
agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida impugnação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do recurso excepcional, devido 
à preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no mérito da 
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controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação 
trazida no recurso especial que possa justificar o afastamento do citado óbice 
processual.

6. Ainda, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, 
visto que o exame da sua admissibilidade, pela alínea a, tendo em vista os seus 
pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" (AgRg no Ag 
173.195/SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, DJe 
21.9.1998).

7. A alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si só, 
não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos de 
inadmissibilidade do recurso especial.

8.  Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem 
quanto à Súmula 5/STJ e à Súmula 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência 
da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa 
de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de interposição do 
agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida impugnação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do recurso excepcional, devido 
à preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no mérito da 
controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação 
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trazida no recurso especial que possa justificar o afastamento do citado óbice 
processual.

6. Ainda, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, 
visto que o exame da sua admissibilidade, pela alínea a, tendo em vista os seus 
pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" (AgRg no Ag 
173.195/SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, DJe 
21.9.1998).

7. A alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si só, 
não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos de 
inadmissibilidade do recurso especial.

8.  Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
 contra decisão que não conheceu de seu agravo em virtude da incidência da Súmula 
182 do STJ.

A parte agravante aduz, em síntese, que impugnou os fundamentos da 
decisão agravada, tendo reservado capítulo específico para tal, além de alegar 
usurpação da competência do STJ na análise do mérito recursal.

Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Com impugnação às fls. 384/390.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à não impugnação 
aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem quanto à 
Súmula 5/STJ e à Súmula 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

Documento eletrônico VDA35386594 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 23/02/2023 18:20:27
Código de Controle do Documento: d9c4ee69-5237-4ac6-962b-4585308fa780



A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa 
de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de interposição do 
agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida impugnação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do recurso excepcional, por 
causa da preclusão consumativa.

Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no mérito da 
controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação 
trazida no recurso especial que possa justificar o afastamento do citado óbice 
processual. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não ser conhecido 
o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/09/2015; EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; AgInt no AREsp 
895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/10/2016.

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo em 
Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a 
aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à época da publicação 
da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que faculta ao Relator 
"não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida", bem como do teor da 
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Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.

IV. Na forma da jurisprudência "não basta a assertiva genérica de que é 
desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese 
sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação 
trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do citado óbice 
processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.067.725/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2017).

V. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.223.898/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/3/2018, DJe 
27/3/2018).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 182 DO STJ.

1. A insurgente não impugnou, de forma precisa, os fundamentos da decisão 
impugnada em relação à aplicação da Súmula 7/STJ, o que atrai, por analogia, a 
incidência da Súmula 182 desta Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

2. Não basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, 
ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo 
entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial que 
pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual.

3. Ainda que assim não fosse, decidir de forma contrária ao acórdão recorrido 
demandaria necessariamente o reexame de matéria fática, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte Superior.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.067.725/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 
20/10/2017).

Ainda, no que respeita à alegação de usurpação de competência por ter o 
Tribunal local supostamente adentrado o mérito da controvérsia, conforme tem 
reiteradamente decidido esta Corte, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o 

mérito do recurso, visto que o exame da sua admissibilidade, pela alínea a, tendo em 

vista os seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" 
(AgRg no Ag 173.195/SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta 
Turma, DJe 21.9.1998).

Esse entendimento, aliás, foi cristalizado, em 1994, na Súmula 123 do STJ: "
A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com o 

exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais".

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ANÁLISE DO MÉRITO DO APELO NOBRE QUANDO DO EXAME DE 
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ADMISSIBILIDADE PELA CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. MINUTA DE 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça pela 
Corte Estadual, ao argumento de que houve o ingresso indevido no mérito do 
recurso especial por ocasião do juízo de admissibilidade, uma vez que constitui 
atribuição do Tribunal a quo o exame dos pressupostos específicos do apelo nobre 
relacionados ao mérito da controvérsia, nos termos da Súmula n. 123 desta Corte 
Superior de Justiça.

2. Nas razões do agravo em recurso especial, não foi rebatido, 
especificamente, o fundamento relativo à ausência de nulidade decorrente da falta 
de procuração em primeira instância (Súmula n. 115/STJ, a contrario sensu). 
Incidência da Súmula n. 182/STJ.

3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o Agravante 
deixa de impugnar adequadamente qualquer um dos fundamentos de inadmissão, 
torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em sua 
integralidade.

4. Diante da ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável buscar, 
no agravo regimental, suprir as deficiências existentes na fundamentação das 
razões do agravo em recurso especial.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 2.032.402/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe de 6.5.2022).

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA N. 123 DO STJ. ART. 619 DO CPP. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. UTILIZAÇÃO DE UMA CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA. FRAÇÃO DE 1/3. REDUÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Afasta-se a alegação de usurpação de competência do Superior Tribunal 
de Justiça se o tribunal a quo, ao exercer o juízo de admissibilidade do recurso 
especial, examina tangencialmente o mérito para concluir pela inviabilidade 
recursal.

2. Não ocorre violação do art. 619 do Código de Processo Penal quando o 
acórdão recorrido decide expressamente a questão objeto do recurso especial.

3. A exasperação da pena-base na fração de 1/6 para cada circunstância 
judicial negativa atende os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

4. Agravo regimental conhecido para dar provimento ao recurso especial 
(AgRg no AREsp 1.893.552/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Quinta Turma, DJe de 29.4.2022).

Dessa feita, ao contrário do afirmado pela parte agravante, a alegação de 
suposta usurpação de competência desta Corte, por si só, não é suficiente para cumprir 
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com o dever de impugnação aos fundamentos de inadmissibilidade do recurso 
especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35527050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 07/03/2023 01:53:47
Código de Controle do Documento: 15ba94fa-735d-4811-b2ed-bd7a8d8f61ad


